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Discussões e encaminhamentos 

 
 

1. Proposta de inclusão, na Resolução da Polí*ca de Gestão da Inovação (n. 395/2021), 
do Encontro Nacional de Laboratórios de Inovação e do Prêmio de Inovação do Poder 
Judiciário 

 

Conselheira Salise apresentou a proposta de realização anual do Encontro Nacional de 

Laboratórios de Inovação, preferencialmente no mês de setembro, a começar no ano de 

2023. 

Bruno comentou que em ano de eleições seria melhor, para a Jus:ça Eleitoral, adiantar 

o encontro para o mês de agosto, o que foi considerado possível pelos presentes. 

Dr. Fioreze informou que verificará a disponibilidade da Ministra Rosa Weber para 

par:cipar da abertura ou do encerramento do encontro nacional do ano de 2023, visto 

que a data proposta está dentro do período da atual gestão.  

Dra. Lívia informou que está sendo estruturado prêmio de inovação pelo Conselho 

Nacional de Jus:ça e que as futuras entregas do Prêmio de Inovação do Poder Judiciário 

poderiam ocorrer no Encontro Nacional de cada ano. 

O Comitê aprovou a proposta de alteração da Resolução CNJ n. 395/2021, para criar o 

Encontro Nacional de Laboratórios de Inovação, com periodicidade anual, a ser realizado 

preferencialmente no mês de setembro, e ins:tuir o Prêmio de Inovação do Poder 

Judiciário. O detalhamento e as regras sobre o encontro nacional e o prêmio nacional 

serão objeto de portaria posteriormente. 

Deliberações: 

- Dr. Fioreze: verificar disponibilidade de agenda da Ministra Presidente. 

- Angela: propor minuta para alteração da Resolução CNJ n. 395/2021. 

- Luciana: preparar jus:fica:va sobre alteração do ato norma:vo. 

 

2. Escolha do tribunal anfitrião do Encontro Nacional 

O Gabinete da Conselheira Salise encaminhou planilha aos tribunais que manifestaram 

interesse em sediar o encontro nacional de laboratórios de inovação no ano de 2023, 

com quesitos específicos a serem preenchidos sobre a criação de laboratórios de 

inovação, projetos desenvolvidos, envolvimento com a pauta da inovação e par:cipação 

na Meta 9. As respostas foram compiladas, juntadas ao SEI 11695/2022, doc 1498026, e 

encaminhadas para avaliação pelo Comitê Nacional Gestor da Inovação. 

Além dessas respostas, também foram considerados pelo Comitê Gestor Nacional de 

Inovação outros dois fatores: o trabalho colabora:vo decorrente de parceria em 

tribunais e o rodízio de regiões e ramos de jus:ça.  



Como critério inicial, o Comitê privilegiou as propostas em consórcio de tribunais, pois 

promovem a integração e troca de experiências entre os ramos de jus:ça, facilitam a 

organização e execução (colabora:vas), bem como diluem os custos relacionados ao 

evento. Além disso, as ações colabora:vas estão dentro do próprio espírito da cultura 

da inovação. 

Assim, embora o TRT12 tenha desde o início apresentado boa adesão às propostas sobre 

gestão de inovação e internalização da Agenda 2030, inclusive com realização de 

hackathon no ano de 2019, sua proposta é isolada no Estado de Santa Catarina.  

Diante disso, as avaliações prosseguiram apenas entre os consórcios do Estado de Minas 

Gerais e do Rio Grande do Sul. Após análise obje:va das respostas apresentadas pelos 

tribunais dos Estados de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, o Comitê Nacional Gestor 

de Inovação observou maior uniformidade no desenvolvimento da polí:ca de gestão da 

inovação nos tribunais do Estado do Rio Grande do Sul, com projetos e ações melhor 

distribuídas entre os tribunais gaúchos; nos tribunais do Estado de Minas Gerais, o 

Comitê Nacional Gestor da Inovação constatou, a par:r das respostas recebidas, que os 

projetos e ações inovadoras estão bastante concentrados no Tribunal de Jus:ça do 

Estado de Minas Gerais, havendo menor mobilização nos demais tribunais quanto ao 

desenvolvimento da polí:ca de gestão da inovação. 

As informações prestadas sobre a estrutura foram comparadas, havendo pequena 

vantagem dos tribunais do Estado do Rio Grande do Sul.  

Adicionalmente, foi considerada a existência de datas comemora:vas relevantes no ano 

do encontro como um fator passível de valorização. 

Em votação unânime, excluídas as abstenções decorrentes de impedimento, adiante 

especificadas, o Comitê Nacional Gestor de Inovação opinou pela escolha do consórcio 

dos tribunais do Estado Rio Grande do Sul para serem os tribunais anfitriões do Encontro 

Nacional de Laboratórios de Inovação no ano de 2023, pois, após a análise obje:va das 

informações prestadas, os tribunais daquele Estado apresentaram maior uniformidade 

no desenvolvimento da polí:ca de gestão da inovação, indicaram uma estrutura um 

pouco maior para receber o evento, informaram data comemora:va de um dos tribunais 

(TJRS, que completa 150 anos em 2023) e a acordaram parceria entre os tribunais do 

Estado, modo de ação já adotado para a organização do III Encontro Nacional da 

Memória do Poder Judiciário, a ocorrer no mês de maio deste ano, alcançando-se 

agilidade na interação e colaboração entre os tribunais.  

A realização de um encontro nacional sobre outro tema no ano de 2023 não foi 

considerado um impedi:vo em si mesmo, pois o Estado de Minas Gerais também sediou 

evento de maior porte neste ano, voltado para os Centros de Inteligência dos tribunais. 

Abs:veram-se da votação os membros do Comitê oriundos de tribunais do Estado do 

Rio Grande do Sul, Conselheira Salise Sanchotene, Juiz Ricardo Fioreze, Secretário da SEP, 

e servidores Alexandre Antonini e Sheron Garcia Vivian. 

As datas propostas para o evento foram 18-19/set ou 21-22/set, e ambas serão 

consideradas pela Presidência do Conselho Nacional de Jus:ça. 

O processo será encaminhado para a Presidência do Conselho Nacional de Jus:ça com a 

manifestação do Comitê Nacional Gestor de Inovação, para deliberação quanto à sede 



do Encontro Nacional de Laboratórios de Inovação do ano de 2023 e quanto à data de 

realização. 

Deliberação:  

- Luciana: providenciar comunicação do resultado aos tribunais que se candidataram, 

por meio de oOcio da Conselheira Salise, após decisão da Presidência do Conselho 

Nacional de Jus:ça sobre a escolha do tribunal ou tribunais anfitriões e sobre a data de 

realização do evento.  

 

3. U*lização da Renovajud 

A SEP apresentou uma planilha com os tribunais cadastrados na Renovajud, e dentre 

esses, os que publicaram inicia:vas. Com isso foi possível levantar também os tribunais 

que ainda não se cadastraram. 

O Comitê sugeriu uma nova comunicação aos tribunais, solicitando o cadastro de 

laboratórios de inovação e de inicia:vas pelos tribunais que ainda não o fizeram.  A 

comunicação será feita pelo gabinete da Conselheira Salise após o saneamento de falha 

de cadastro na plataforma (atribuição e re:rada do perfil de administrador). Na 

oportunidade, os tribunais serão alertados sobre a obrigatoriedade de cadastro na 

RenovaJud da inicia:va relacionada à Meta 9, pois os tribunais que não a cadastrarem 

até o dia 31/5/2023 ficarão impossibilitados de pontuar a referida meta no ano de 2023.  

Verificando alguns cadastros, foram iden:ficadas necessidades de melhorias nas regras 

de negócio da plataforma, que serão solicitadas na sequência das correções em curso. 

Conselheira Salise também solicitou o apoio dos membros do Comitê junto aos tribunais 

e esferas de origem na promoção da plataforma RenovaJud. 

Deliberação:  

- Luciana: acompanhar a solução das pendências da plataforma, para posteriormente 

providenciar a nova comunicação aos tribunais mediante oOcio da Conselheira Salise. 

- Angela: solicitar a SCS matéria sobre a RenovaJud, ressaltando alguns laboratórios e 

inicia:vas, além da necessidade de cadastramento para a Meta 9. 

 

4. Outros assuntos 

Conselheira Salise informou que o Conselho Nacional de Jus:ça enviou aos tribunais o 

Glossário da Meta 9, para úl:ma revisão, e que seu gabinete realizará reuniões com os 

tribunais para acompanhamento dos projetos. Serão quatro encontros realizados uma 

vez por semana durante a segunda quinzena do mês de abril e a primeira quinzena do 

mês maio. Cada encontro tratará de um grupo de ODSs e dele par:ciparão os tribunais 

de diferentes ramos de jus:ça e regiões do país cujo projeto em elaboração ou escolhido 

para a Meta 9 esteja relacionado com aqueles ODSs. 

Nesse sen:do, alguns membros do Comitê que também são gestores de metas 

solicitaram reforçar a comunicação, pois desconheciam o oOcio enviado com o glossário 



da Meta 9. Ainda foi dito que o LIODS/CNJ poderia colaborar com estudos para melhorar 

a comunicação nos tribunais e no próprio CNJ. 

Com relação ao Prêmio de Inovação, foi aventada a possibilidade de exis:r uma categoria 

individual com premiação de servidores com bolsas de estudo em cursos sobre inovação. 

Iden:ficou-se, como dificuldade, o fato de que o vencedor pode residir em qualquer 

local do Brasil. Cogitou-se sobre a possibilidade de bolsas de estudo de cursos à 

distância.  

Deliberações:  

- Dra Priscilla: levantar informações sobre possíveis parcerias para concessão de bolsas 

de estudo. 

 

 


